
PARECER Nº       DE 2016 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado (PLS) nº 535, de 2015, do Senador Ricardo 

Ferraço, que altera as Leis nºs 9.481, de 13 de agosto 

de 1997, e 9.779, de 19 de janeiro de 1999, e a 

Medida Provisória nº 2.159-70, de 24 de agosto de 

2001, para elevar a 34% (trinta e quatro por cento) 

a alíquota do imposto de renda na fonte incidente 

sobre os rendimentos decorrentes de operação em 

que o beneficiário seja residente ou domiciliado em 

país ou dependência com tributação favorecida, ou 

então usufrua de regime fiscal privilegiado. 

RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 535, de 2015, modifica a 

legislação tributária federal (Leis nºs 9.481, de 13 de agosto de 1997, e 9.779, 

de 19 de janeiro de 1999, e Medida Provisória nº 2.159-70, de 24 de agosto de 

2001) para elevar de 25 para 34% a alíquota do Imposto sobre a Renda Retido 

na Fonte (IRRF) em relação aos rendimentos de beneficiários residentes ou 

domiciliados em país ou dependência com tributação favorecida, ou de 

beneficiários que usufruam de regime fiscal privilegiado em seus países. 

Como regra de vigência, o projeto fixa o início da produção de 

efeitos a partir do primeiro dia do ano seguinte à publicação da lei (art. 4º do 

PLS). 
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Justificou-se que a elevação da alíquota do IRRF serviria para 

equalizar a tributação à que os mesmos rendimentos se submeteriam caso 

fossem auferidos por pessoa jurídica residente ou domiciliada no Brasil. 

O projeto de lei seguiu ao exame da Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE), cabendo a esta a decisão terminativa. 

Encerrado o prazo previsto no art. 122, § 1º, do Regimento Interno 

do Senado Federal (RISF), não foram apresentadas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Inexiste vício de competência ou de legitimidade na proposição. O 

projeto de lei refere-se ao Imposto sobre a Renda, cuja competência para 

disciplinar é da União, a teor do art. 153, inciso III, da Constituição Federal 

(CF). Desse modo, a lei federal pode regular o assunto e cabe ao Congresso 

Nacional dispor sobre a matéria. 

No concernente à iniciativa, o objeto da proposta não se encontra 

entre aqueles reservados (arts. 61, § 1º, e 165 da CF), de maneira que qualquer 

membro do Congresso Nacional pode apresentar proposição legislativa 

referente ao tema. 

Em relação aos demais aspectos formais, a espécie normativa 

proposta é compatível com o Texto Constitucional e foram seguidas as normas 

de técnica legislativa apropriadas, em conformidade com as disposições da Lei 

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Superada a análise formal da proposição, passa-se ao exame do 

seu conteúdo, que se encontra na competência desta Comissão, na forma do art. 

99 do RISF. Nesse sentido, verifica-se que não há incompatibilidade material 

no projeto, haja vista a medida corrigir distorção nos encargos suportados por 

pessoas residentes ou domiciliadas em países com tributação favorecida. 

Atualmente, são considerados, em regra, paraísos fiscais, de 

acordo com o ordenamento brasileiro (art. 24 da Lei nº 9.430, de 27 de 
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dezembro de 1996), os países que não tributam a renda ou a tributam em 

alíquota reduzida; ou cuja legislação interna oponha sigilo relativo à 

composição societária de pessoas jurídicas ou a sua titularidade. Nesses casos, 

a remessa de pagamentos ao exterior está sujeita, como regra geral, à retenção 

na fonte com alíquota de 25%. 

No entanto, esse percentual é reduzido em comparação às 

alíquotas incidentes internamente em nosso País. Para as pessoas jurídicas, a 

tributação sobre a renda envolve a incidência do Imposto sobre a Renda das 

Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), de modo que a alíquota efetiva pode alcançar até 34% (25% relativa 

ao IRPJ, considerando a alíquota de 15% e o adicional de 10%; e 9% relativa à 

CSLL). 

De acordo com o art. 43 do Código Tributário Nacional (CTN), o 

Imposto sobre a Renda tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade 

econômica ou jurídica de renda e de proventos de qualquer natureza. A 

incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, 

da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da 

forma de percepção. Por isso, há base constitucional e legal (norma geral) para 

tributação de rendimentos auferidos no exterior cujo fato gerador ocorra no 

Brasil. 

Com a modificação, serão equalizados os encargos tributários 

suportados pelos prestadores de serviços e fornecedores de mercadorias 

localizados no Brasil com aqueles que procuram os paraísos fiscais com o 

objetivo de pagar menos tributos. Assim, sob condições equânimes 

concorrenciais, as empresas nacionais irão preferir contratar prestadores e 

fornecedores domiciliados em nosso País. Por isso, é louvável a iniciativa do 

nobre parlamentar. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 535, de 2015. 

Sala da Comissão, em 

, Presidente 

, Relator 
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